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Visto, relatado e discutido o presente processo, 

RESOLVEM os membros da Segunda Camara do Terceiro Conselho 

de Contribuintes, por unanimidade de votos, rejeitar a preliminar 

de ilegitimidade de parte passiva ad causam,  argaida pela recorren-

te, e converter o julgamento em diligencia h  repartição  de origem, 

na forma do relatOrio e voto que passam a integrar o presente jul-

gado. 

-41 0 SO CRACCO - Procurad r da Faz. Nacional 

VISTO EM 
SESSÃO DE: 2 6  FEV 1987 

Participaram ainda do presente julgamento os seguintes con 

selheiros: Levy Valerio de Oliveira, Ubaldo Campello Neto, Slvio  

Medeiros Costa, Newton Paranhos, Paulo Cesar de _Avila e Silva e En-

rique Manuel Garbayo  Guarida. 
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RELATO  RIO  

Em ato de conferencia final de manifesto do navio "Ove 

Skou" entrado em 14/08/83, Brascon Sul S/A foi responsabilizada pe-

la falta de 05 (cinco) mMuinas de costura industrial marca "Pfaff", 

denunciada expontaneamente, nos termos do art. 138 do CTN, conforme 

representantação de fl. 1, sendo-lhe exigido, em conseqUencia o 

• 

	

	credit°  tributário  referente ao imposto de importação constante da 

notificação de fl. 12. 

Em tempo h,bil, a notificada apresentou impugnação h ação 

fiscal, alegando, em  síntese, o seguinte: 

1 - Preliminarmente, ilegitimidade de parte passiva 	"ad 

causam", tendo em vista que, na qualidade de agente  marítimo  do 

transportador, no possui "qualquer vinculo com a responsabilidade 

tributria (...)"; 

2 - Que "e de se observar que a mercadoria envolvida on 

ginL-ia e procedente de pais membro do "GATT" (Alemanha), estando 

negociada com aliquota especifica de 20% (vinte por cento) para o 

imposto de importação, de acordo com o Decreto ng 72.775/75." 

3 - Finalmente, discorda dos cAlculos efetuados pelo Au-

tuante, em fungal() da taxa de cambio aplicada,na conversão da moeda, 

argumentando que deve ser considerada a taxa de cambio vigente na 

data da entrada do navio. 

As fls. 26/29, ao apreciar as alegaçOes da impugnante, 	a 

autoridade "a quo" julgou procedente a ação fiscal, mantendo a exi-

gencia do credito tribut6xio. 

Inconformada com a decisão de primeira instancia, a autua-

da interpOs recurso tempestivo a este E. Conselho, reiterando os 

argumentos de sua impugnação. 

o relatOrio. 
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VOTO 

Conforme reiteradas decisbes desta Camara, rejeito a pre-

liminar de parte passiva "ad causam" levantada pela recorrente, ten 

do an vista que l sendo os agentes maritimos representantes legais do 

transportador, respondem solidariamente pelo credito  tributário. 

Quanto ao merit°, a fim de se obter elementos com vistas h 

elucidação  da questão voto no sentido de converter o julgamento do 

processo an diligencia h  repartição  de origem, a fim de que seja tun 

tada aos autos a guia de Import ao respectiva à mercadoria impor-

tada. 
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